
República d e C o l o m b i a 

Corte Suprema de Justicia 

Sala Plena 

E x p . N° 1 1 - 0 0 1 - 0 2 - 3 0 - 0 0 0 - 2 0 1 3 - 0 0 2 0 2 - 0 0 

Bogotá, D . C . , veintitrés ( 2 3 ) d e m a r z o d e d o s m i l d i e c i s i e t e 

( 2 0 1 7 ) . 

S e d e c i d e s o b r e l a v i a b i l i d a d d e l a d e m a n d a d e n u l i d a d 

e l e c t o r a l i n s t a u r a d a c o n t r a l a elección d e t o d o s l o s M a g i s t r a d o s 

d e Descongestión d e l o s T r i b u n a l e s C o n t e n c i o s o s 

A d m i n i s t r a t i v o s d e l País p o r p a r t e d e l C o n s e j o d e E s t a d o a p a r t i r 

d e l I o d e a g o s t o d e 2 0 1 3 . 

I . A N T E C E D E N T E S 

1. - José N o r b e r t o Pérez Velásquez, a través d e l m e d i o d e 

c o n t r o l e l e c t o r a l , p r e t e n d e q u e s e d e c l a r e l a n u l i d a d d e l a 

elección d e t o d o s l o s M a g i s t r a d o s d e Descongestión d e l o s 

T r i b u n a l e s C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o s d e l País a p a r t i r d e l I o 

d e a g o s t o d e 2 0 1 3 y q u e s e o r d e n e , a l a S a l a P l e n a d e l C o n s e j o 

d e E s t a d o , n o m b r a r d e l r e g i s t r o d e e l e g i b l e s v i g e n t e p a r a e l 

c a r g o . 

2 . - A d v i e r t e q u e p o r t r a t a r s e d e u n a acción pública, c u y o 

trámite e s d e única i n s t a n c i a , n o r e q u i e r e conciliación p r e v i a n i 

d e t e r m i n a r l a cuantía r a z o n a d a p a r a e f e c t o s d e l a c o m p e t e n c i a 

f u n c i o n a l , a l t i e m p o q u e l a c a d u c i d a d e s d e 3 0 días a p a r t i r d e l 

día s i g u i e n t e a l a publicación. 
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3 . - Precisó q u e l a s m e d i d a s d e descongestión v e n c i e r o n e l 

3 1 d e j u l i o d e 2 0 1 3 e i n i c i a r o n n u e v a m e n t e e l I o d e a g o s t o d e l 

m i s m o año, m o t i v o p o r e l c u a l «es esta última fecha la que cuenta 

para efecto de la caducidad toda vez que el Acuerdo PSAA13-

9959 de junio 18 de 2013, (...), entró a regir antes del nuevo 

nombramiento o prórroga, pero esencialmente porque de ninguna 

manera se puede aceptar (...) prórroga automática toda vez que el 

acto administrativo de nombramiento de la medida está sujeto a 

un plazo determinado y vence al momento de cumplirse dicho 

plazo, y porque al cambiar el fundamento normativo que sirve de 

fuente para la legalidad del acto, (...), el (...) anterior, regido por 

una norma distinta, queda sin (...) eficacia o decae en el tiempo, y 

el nuevo (...) tendrá que expedirse o cumplir los nuevos requisitos 

legales». 

I I . TRÁMITE D E L P R O C E S O 

1. P r e v i a m e n t e , e n razón a q u e e l a c t o r manifestó q u e 

formuló d e r e c h o d e petición p a r a l a e n t r e g a d e l o s «actos 

administrativos de nombramiento, prórroga, comisión o licencias 

otorgadas a quienes (...) desempeñan el cargo de Magistrado de 

Tribunal Administrativo de Cundinamarca y el país», p e r o n o l e 

f u e p o s i b l e o b t e n e r l o s , e l d e s p a c h o solicitó l o s r e f e r i d o s 

d o c u m e n t o s a l C o n s e j o d e E s t a d o . 

E n r e s p u e s t a a l o a n t e r i o r , e s a Corporación remitió c o p i a 

d e l o s A c u e r d o s d e elección d e l o s M a g i s t r a d o s y aclaró q u e t a l e s 

n o m b r a m i e n t o s , c o m o q u i e r a q u e l o f u e r o n «en descongestión», 

n o requerían confirmación ( f l s . 1 4 8 a 1 6 3 ) . 

2 . P o s t e r i o r m e n t e , p o r s o l i c i t u d d e l d e s p a c h o , m e d i a n t e 

o f i c i o q u e o b r a a f o l i o 1 8 1 , e l C o n s e j o d e E s t a d o aclaró q u e c o n 
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ocasión d e l o s A c u e r d o s N o s . 9 9 6 2 , 9 9 9 1 y 1 0 0 4 8 d e 2 0 1 3 , 

e x p e d i d o s p o r e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , n o s e 

p r o d u j o ningún n o m b r a m i e n t o p o r q u e t a l e s a c t o s 

a d m i n i s t r a t i v o s hacían r e f e r e n c i a a l a prórroga d e l o s c a r g o s d e 

M a g i s t r a d o s «ya existentes». 

3 . L u e g o d e l trámite d e l o s i m p e d i m e n t o s m a n i f e s t a d o s 

p o r t o d o s l o s M a g i s t r a d o s d e e s t a Corporación, e l a s u n t o regresó 

a l d e s p a c h o p a r a e l e s t u d i o d e l a d e m a n d a . 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S 

1. L a c o m p e t e n c i a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a p a r a 

c o n o c e r d e l o s p r o c e s o s c o n t r a l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s 

e m i t i d o s p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o , está p r e v i s t a e n e l parágrafo 

d e l artículo 1 1 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e 

l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n a d e l a n t e C P A C A . 

2 . C o m o y a s e anotó, e l a c t o r p r e t e n d e q u e s e a n u l e e l 

n o m b r a m i e n t o d e t o d o s l o s M a g i s t r a d o s d e Descongestión d e l o s 

T r i b u n a l e s C o n t e n c i o s o s A d m i n i s t r a t i v o s d e l país a p a r t i r d e l I o 

d e a g o s t o d e 2 0 1 3 y q u e s e o r d e n e a l a S a l a P l e n a d e l C o n s e j o d e 

E s t a d o , n o m b r a r d e l r e g i s t r o d e e l e g i b l e s v i g e n t e p a r a e l c a r g o . 

E l artículo 1 3 9 d e l c i t a d o Código e s t a b l e c e : 

Cualquier persona podrá pedir la nulidad de los actos de elección 

por voto popular o por cuerpos electorales, así como de los actos 

de nombramiento que expidan las entidades y autoridades 

públicas de todo orden. Igualmente podrá pedir la nulidad de los 

actos de llamamiento para proveer vacantes en las corporaciones 

públicas. 
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En elecciones por voto popular, las decisiones adoptadas por las 

autoridades electorales que resuelvan sobre reclamaciones o 

irregularidades respecto de la votación o de los escrutinios, 

deberán demandarse junto con el acto que declara la elección. El 

demandante deberá precisar en qué etapas o registros 

electorales se presentan las irregularidades o vicios que inciden 

en el acto de elección. 

En todo caso, las decisiones de naturaleza electoral no serán 

susceptibles de ser controvertidas mediante la utilización de los 

mecanismos para proteger los derechos e intereses colectivos 

regulados en la Ley 472 de 1998. 

U n o d e l o s p r e s u p u e s t o s d e e s t a acción e s s u presentación 

o p o r t u n a , d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 6 4 ibídem, c u y o t e x t o 

e s c o m o s i g u e : 

La demanda deberá ser presentada: 

(...) 

2. En los siguientes términos, so pena de que opere la 

caducidad: 

a) Cuando se pretenda la nulidad de un acto administrativo 
electoral, el término será de treinta (30) días. Si la elección se 
declara en audiencia pública el término se contará a partir del 
día siguiente; en los demás casos de elección y en los de 
nombramientos se cuenta a partir del día siguiente al de su 
publicación efectuada en la forma prevista en el inciso lo del 
artículo 65 de este Código. 

En las elecciones o nombramientos que requieren confirmación, el 
término para demandar se contará a partir del día siguiente a la 
confirmación. 

D o c t r i n a r i a y j u r i s p r u d e n c i a l m e n t e s e h a c o n s i d e r a d o q u e 

l a c a d u c i d a d o b e d e c e a l a n e c e s i d a d d e l E s t a d o d e d a r l e 

e s t a b i l i d a d a l a s s i t u a c i o n e s jurídicas, e l i m i n a n d o l a 
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i n c e r t i d u m b r e a s o c i a d a a l a p o s i b i l i d a d d e q u e l o s a c t o s q u e 

e x p i d a s e a n a n u l a d o s e n c u a l q u i e r t i e m p o . 

H a d i c h o e l C o n s e j o d e E s t a d o : 

La caducidad del medio de control es un presupuesto procesal 

y/o instrumento a través del cual se limita el ejercicio de los 

derechos individuales y subjetivos de los administrados en 

desarrollo del principio de la seguridad jurídica, bajo criterios de 

racionalidad y suficiencia temporal para la reclamación judicial 

de los derechos. 

Según lo ha reiterado la Corporación, la caducidad busca entre 

otras cosas que los actos administrativos de carácter particular 

adquieran firmeza y no queden indefinidamente sujetos a la 

incertidumbre de un proceso judicial destinado a cuestionar su 

legalidad. ( C E . R a d . 6 8 - 0 0 1 - 2 3 - 3 3 - 0 0 0 - 2 0 1 4 - 0 0 2 4 8 - 0 1 , j u l . 

1 4 / 2 0 1 6 ) 

3 . A h o r a b i e n , d e a c u e r d o c o n l o d i s p u e s t o e n e l artículo 

1 6 9 d e l C P A C A , c u a n d o h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e l a 

c a d u c i d a d , s e i m p o n e e l r e c h a z o d e l a d e m a n d a . 

E s l o q u e ocurrió e n e s t e c a s o , p o r l o q u e e n t a l s e n t i d o s e 

pronunciará e l d e s p a c h o . 

3 . 1 . E n e f e c t o , e l l i b e l o s e d i r i g e a q u e s e a n u l e n l o s 

n o m b r a m i e n t o s d e l o s M a g i s t r a d o s d e Descongestión d e l o s 

T r i b u n a l e s A d m i n i s t r a t i v o s d e l país a p a r t i r d e l I o d e a g o s t o d e 

2 0 1 3 , c o n ocasión d e l a expedición d e l o s A c u e r d o s N o s . 9 9 6 2 , 

9 9 9 1 y 1 0 0 4 8 d e 2 0 1 3 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , y 

q u e l a S a l a P l e n a d e l C o n s e j o d e E s t a d o l o s d e s i g n e d e l r e g i s t r o 

d e e l e g i b l e s v i g e n t e p a r a e s o s c a r g o s . 
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3 . 2 . O c u r r e , s i n e m b a r g o , según l a información d e l a 

a u t o r i d a d n o m i n a d o r a , c o n t e n i d a e n e l o f i c i o q u e o b r a a f o l i o 

1 8 1 , q u e e n v i r t u d d e l o s A c u e r d o s r e f e r i d o s «no se produjo] 

ningún nombramiento en el cargo de Magistrado de los Tribunales 

Administrativos del país, (...), toda vez que [ e l l o s ] hacen 

referencia a la prórroga de los cargos de Magistrados ya 

existentes». L o s a c t o s d e elección s e e x p i d i e r o n y f u e r o n 

p u b l i c a d o s e n l a s f e c h a s q u e a continuación s e r e l a c i o n a n ( f l s . 

1 5 0 a 1 5 5 y 2 0 1 ) , s i n q u e f u e r a n c o n f i r m a d o s p o r t r a t a r s e d e 

d e s i g n a c i o n e s e n p r o v i s i o n a l i d a d y n o d e c a r r e r a , c o m o así l o 

advirtió e s a e n t i d a d : 

Acuerdo No. Año F e c h a de publicación 

153 2 0 1 2 2 9 d e n o v i e m b r e 2 0 1 2 

167 2 0 1 2 2 9 d e n o v i e m b r e 2 0 1 2 

187 2 0 1 2 2 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 

2 1 3 2 0 1 2 2 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 

0 0 8 2 0 1 3 1 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 3 

123 2 0 1 3 1 1 d e j u n i o d e 2 0 1 3 

A p a r t i r d e l o a n t e r i o r , l a acción d e n u l i d a d e l e c t o r a l debió 

p r o p o n e r s e , t e n i e n d o e n c u e n t a l a s f e c h a s d e publicación1 d e 

t a l e s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s , e n s u o r d e n e n l o s s i g u i e n t e s p l a z o s : 

i ) h a s t a e l 4 d e f e b r e r o d e 2 0 1 3 l o s n o m b r a m i e n t o s e f e c t u a d o s 

m e d i a n t e l o s A c u e r d o s 1 5 3 , 1 6 7 , 1 8 7 y 2 1 3 ; i i ) h a s t a e l 2 d e 

a b r i l d e l m i s m o año l a designación d i s p u e s t a e n e l A c u e r d o N o . 

0 0 8 ; y i i i ) h a s t a e l 2 4 d e j u l i o d e e s a a n u a l i d a d l a elección 

e f e c t u a d a a través d e l A c u e r d o N o . 1 2 3 . 

3 . 3 . Así l a s c o s a s , c o m o l a p r e s e n t e d e m a n d a s e instauró 

e l 5 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 ( f l . 1 ) , n o h a y d u d a q u e p a r a e s a 

1 Artículo 65 CPACA 
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f e c h a y a e s t a b a n v e n c i d o s l o s términos p a r a a c u d i r a l a 

jurisdicción a través d e e s t a acción pública. 

4. E n e l año 2 0 1 1 , c a b e a d v e r t i r , l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a 

d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , expidió v a r i o s A c u e r d o s , 

u n o p o r c a d a T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n v i r t u d d e 

l o s c u a l e s «adopt[ó] unas medidas de descongestión 

complementarias a las adoptadas en el Plan Nacional de 

Descongestión». E n t r e o t r o s c a r g o s , creó «despachos de 

Magistrados de los Tribunales Contencioso Administrativos de 

descongestión», a l g u n o s d e e l l o s p r o r r o g a d o s p o s t e r i o r m e n t e . 

T a l e s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s f u e r o n l o s s i g u i e n t e s : 

Dist r i to 
No. de 

despachos de 
Magistrados de 
Descongestión 

Acuerdo de 
creación PSAA y 

periodo 

Acuerdo de prórroga 
PSAA y periodo 

Ant ioquia 
6 

N o . 8 4 1 9 ( d e 0 2 -
0 8 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 5 1 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Ant ioquia 

2 
N o . 9 2 0 0 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 2 a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

N o p r o r r o g a d o 

Atlántico 3 N o . 8 5 9 6 ( d e 1 9 -
0 9 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 4 7 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Bolívar 

3 N o . 8 3 4 7 ( d e 0 2 -
0 8 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 4 4 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Bolívar 

3 

N o . 9 2 2 7 N o p r o r r o g a d o Bolívar 

3 

N o . 9 2 0 1 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 2 a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

N o p r o r r o g a d o 

Boyacá 

5 N o . 8 3 6 1 ( d e 0 2 -
0 8 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 5 6 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Boyacá 

5 

N o . 9 2 1 3 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 2 a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

N o p r o r r o g a d o 

Caquetá 1 N o . 9 2 1 5 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 2 a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

N o p r o r r o g a d o 

C u n d i n a m a r c a 1 2 N o . 8 3 6 5 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 2 2 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Magdalena 1 N o . 8 3 6 9 ( d e 0 2 -
0 8 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 5 7 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Santander 

3 N o . 8 3 5 0 ( d e 0 2 -
0 8 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 2 7 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Santander 

3 

N o . 9 2 2 2 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 2 a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

N o p r o r r o g a d o 

Val le del 
C a u c a 

4 N o . 8 1 1 5 ( d e 1 6 -
0 5 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 3 8 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Val le del 
C a u c a 

4 

N o . 8 3 5 6 ( d e 0 2 -
0 8 - 1 1 a 1 6 - 1 2 - 1 1 ) 

N o . 8 9 3 8 ( d e 1 7 - 1 2 - 1 1 
a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

Val le del 
C a u c a 

4 

N o . 9 2 2 1 ( d e 0 2 -
0 2 - 1 2 a 3 0 - 0 6 - 1 2 ) 

N o p r o r r o g a d o 
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A p a r t i r d e l A c u e r d o N o . P S A A 1 2 - 9 5 2 4 d e 2 1 d e j u n i o d e 

2 0 1 2 , l a prórroga d e t a l e s c a r g o s s e d i s p u s o d e m a n e r a 

u n i f i c a d a , e s d e c i r p a r a t o d o s l o s T r i b u n a l e s A d m i n i s t r a t i v o s y , 

así s u c e s i v a m e n t e , h a s t a e l A c u e r d o P S A A 1 5 - 1 0 4 1 3 d e l 3 0 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 . L o s m i s m o s s e r e l a c i o n a n a continuación: 

Acuerdo PSAA No. F e c h a del Acuerdo Periodo de la prórroga 

9 5 2 4 2 1 - 0 6 1 2 3 1 - 0 6 - 1 2 a 1 9 - 1 2 - 1 2 

9 7 8 1 1 8 - 1 2 - 1 2 2 0 - 1 2 - 1 2 a 3 0 - 0 4 - 1 3 

9 8 7 7 3 0 - 0 4 - 1 3 0 1 - 0 5 - 1 3 a 3 1 - 0 7 - 1 3 

9 9 6 2 3 1 - 0 7 - 1 3 0 1 - 0 8 - 1 3 a 3 0 - 0 9 - 1 3 

9 9 9 1 20 0 9 1 3 0 1 - 1 0 - 1 3 a 1 9 - 1 2 - 1 3 

10048 0 2 - 1 2 - 1 3 2 0 - 1 2 - 1 3 a 3 1 - 1 2 - 1 3 

10068 1 9 - 1 2 - 1 3 0 1 - 0 1 - 1 4 a 3 0 - 0 5 - 1 4 

10156 3 0 - 0 5 - 1 4 3 1 - 0 5 - 1 4 a 3 1 - 0 7 - 1 4 

10195 3 1 - 0 7 - 1 4 0 1 - 0 8 - 1 4 a 1 9 - 1 2 - 1 4 

10197 0 5 - 0 8 - 1 4 Aclaró e l a n t e r i o r y estableció 
c o m o f e c h a final e l 1 5 - 1 1 - 1 4 

1 0 2 5 1 1 4 - 1 1 - 1 4 1 6 - 1 1 - 1 4 a 1 9 - 1 2 - 1 4 

1 0 2 8 2 3 1 - 1 2 - 1 4 2 0 - 1 2 - 1 4 a 3 1 - 0 1 - 1 5 

10288 2 9 - 0 1 - 1 5 0 1 - 0 2 - 1 5 a 3 1 - 0 3 - 1 5 

1 0 3 2 3 2 6 - 0 3 - 1 5 0 1 - 0 4 - 1 5 a 3 1 - 0 4 - 1 5 

10335 2 9 - 0 4 - 1 5 0 1 - 0 5 - 1 5 a 3 1 - 0 5 - 1 5 

10356 2 9 - 0 5 - 1 5 0 1 - 0 6 - 1 5 a 3 0 - 0 6 - 1 5 

10363 3 0 - 0 6 - 1 5 0 1 - 0 7 - 1 5 a 3 1 - 0 7 - 1 5 

1 0 3 7 1 3 1 - 0 7 - 1 5 0 1 - 0 8 - 1 5 a 3 1 - 0 8 - 1 5 

1 0 3 7 7 2 6 - 0 8 - 1 5 0 1 - 0 9 - 1 5 a 3 0 - 0 9 - 1 5 

1 0 3 8 5 2 3 - 0 9 - 1 5 0 1 - 1 0 - 1 5 a 3 1 - 1 0 - 1 5 

1 0 4 0 4 0 3 - 1 1 - 1 5 0 3 - 1 1 - 1 5 a 3 0 - 1 1 - 1 5 

1 0 4 1 3 3 0 - 1 1 - 1 5 0 1 - 1 2 - 1 5 a 3 1 - 1 2 - 1 5 

10402 2 9 - 1 0 - 1 5 P o r e l c u a l s e c r e a n c o n carácter 
p e r m a n e n t e ; t r a s l a d a n y 

t r a n s f o r m a n u n o s d e s p a c h o s 
j u d i c i a l e s y c a r g o s e n t o d o e l 

t e r r i t o r i o n a c i o n a l . 

También e v i d e n c i a n l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s r e f e r i d o s , 

q u e n o h u b o solución d e c o n t i n u i d a d e n relación c o n l o s c a r g o s 

d e M a g i s t r a d o d e T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l país 
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e n descongestión a p a r t i r d e l año 2 0 1 2 y h a s t a e l 3 1 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 . E l l o e x p l i c a p o r qué n o s e p r o d u j o ningún 

n o m b r a m i e n t o p o r p a r t e d e l C o n s e j o d e E s t a d o e n v i r t u d d e l o s 

A c u e r d o s 9 9 6 2 , 9 9 9 1 y 1 0 0 4 8 d e 2 0 1 3 . S i m p l e m e n t e , s e r e i t e r a , 

e n razón a q u e «dichos acuerdos hacen referencia a la prórroga 

de los cargos de Magistrados ya existentes». 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l s u s c r i t o M a g i s t r a d o d e l a S a l a 

d e Casación P e n a l , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . - D E C L A R A R L A C A D U C I D A D d e l a acción d e 

n u l i d a d e l e c t o r a l p r e s e n t a d a p o r José N o r b e r t o Pérez Velásquez 

c o n t r a d e l a Nación- R a m a J u d i c i a l - C o n s e j o d e E s t a d o -

Dirección E j e c u t i v a d e Administración J u d i c i a l . 

S E G U N D O : E n c o n s e c u e n c i a , R E C H A Z A R l a d e m a n d a p o r 

él i n s t a u r a d a , a l t e n o r d e l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 6 9 d e l 

C . P . A . C . A . 
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